
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208077 - AL (2025/0130737-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C G DA S
AGRAVANTE : M S S
ADVOGADOS : HUGO FELIPE CARVALHO TRAUZOLA - AL008865

ANDRESSA THAYSA CAVALCANTE VIEIRA - AL020700
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se: (I) a realização de perícia psicológica, não
solicitada no momento oportuno, pode ser deferida em fase posterior do processo, considerando-
se a preclusão e a ausência de demonstração de prejuízo concreto à defesa; (II) o relato da vítima
é suficiente para sustentar a condenação dos réus; (III) existe fundamento idôneo para valoração
negativa das vetoriais culpabilidade e consequências do crime; (IV) a agravante prevista no art.
61, II, "f", do Código Penal, foi aplicada de forma desproporcional; (V) existem elementos que
justifiquem a incidência da causa de aumento capitulada no art. 226, II, do Código Penal; (VI) a
continuidade delitiva foi aplicada nos termos das diretrizes desta Corte Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A perícia psicológica foi considerada desnecessária pelas instâncias ordinárias, com base na
discricionariedade do juiz em indeferir provas impertinentes e na ausência de demonstração de
prejuízo concreto à defesa.
4. A jurisprudência desta Corte ampara o indeferimento de diligências não requeridas no
momento oportuno, conforme o art. 402 do CPP, e a ausência de demonstração de prejuízo
concreto impede a alegação de nulidade.
5. A palavra da vítima, em crimes contra a dignidade sexual, possui valor probante diferenciado
e pode ser suficiente para sustentar a condenação, conforme entendimento consolidado do STJ.
6. A tenra idade da vítima pode ser considerada para a exasperação da pena-base, sem que isso
configure dupla valoração de elementos já previstos no tipo penal.
7. O intenso trauma psíquico suportado pela vítima, que se mostrou superior àquele inerente ao
tipo penal, é fundamento idôneo para elevação da pena-base.
8. A elevação da pena em 1/6 por força da incidência da circunstância agravante prevista no art.
61, II, "f", do Código Penal atende as diretrizes desta Corte Superior.
9. A Corte de origem constatou ter sido demonstrada a relação de autoridade do acusado sobre a
vítima, por ser companheiro de sua avó, o que justifica a incidência da causa de aumento
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capitulada no art. 226, II, do Código Penal. A inversão do julgado, no ponto, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial,
nos termos da Súmula 7 /STJ.
10. As frações de continuidade delitiva estão em conformidade com os critérios estabelecidos
por esta Corte Superior nas hipóteses de crimes sexuais, conforme tese repetitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A realização de perícia psicológica não solicitada no momento oportuno
está sujeita à preclusão e depende da demonstração de prejuízo concreto à defesa. 2. A palavra
da vítima em crimes sexuais possui valor probante diferenciado e pode sustentar a condenação,
mesmo sem perícia psicológica. 3. A tenra idade da vítima pode ser considerada para a
exasperação da pena-base, sem que isso configure dupla valoração de elementos já previstos no

Otipo penal. 4.  intenso trauma psíquico suportado pela vítima, que se mostrou superior àquele
inerente ao tipo penal, é fundamento idôneo para elevação da pena-base".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 400, § 1º, 402, 563; CP, art. 61, II, "f", art. 226, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 212.805/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 920.092/SP, Rel. Min. Antonio14/5/2025
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.104.847/SP,26/8/2024
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.898.3644/3/2024
/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no20/3/2023
AREsp 2.564.548/TO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;13/8/2024
STJ, AgRg no AREsp n. 2.681.364/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 915.717/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,20/8/2024
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.479.969/SC, Rel. Min. Otávio de Almeida4/11/2024
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg26/8/2024
no AgRg no AREsp n. 1.925.340/TO, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado
do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.929.626/RJ,10/5/2022
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.5/10/2021
883.502/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;17/6/2024
STJ, AgRg no REsp n. 2.124.779/SE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.379.098/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,18/6/2024
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.017.786/SP, Rel. Min. Jesuíno13/8/2024
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ;24/6/2024
STJ, REsp n. 2.029.482/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em .17/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025
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Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208077 - AL (2025/0130737-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C G DA S
AGRAVANTE : M S S
ADVOGADOS : HUGO FELIPE CARVALHO TRAUZOLA - AL008865

ANDRESSA THAYSA CAVALCANTE VIEIRA - AL020700
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte do recurso
especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se: (I) a realização de perícia psicológica, não
solicitada no momento oportuno, pode ser deferida em fase posterior do processo, considerando-
se a preclusão e a ausência de demonstração de prejuízo concreto à defesa; (II) o relato da vítima
é suficiente para sustentar a condenação dos réus; (III) existe fundamento idôneo para valoração
negativa das vetoriais culpabilidade e consequências do crime; (IV) a agravante prevista no art.
61, II, "f", do Código Penal, foi aplicada de forma desproporcional; (V) existem elementos que
justifiquem a incidência da causa de aumento capitulada no art. 226, II, do Código Penal; (VI) a
continuidade delitiva foi aplicada nos termos das diretrizes desta Corte Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A perícia psicológica foi considerada desnecessária pelas instâncias ordinárias, com base na
discricionariedade do juiz em indeferir provas impertinentes e na ausência de demonstração de
prejuízo concreto à defesa.

4. A jurisprudência desta Corte ampara o indeferimento de diligências não requeridas no
momento oportuno, conforme o art. 402 do CPP, e a ausência de demonstração de prejuízo
concreto impede a alegação de nulidade.
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5. A palavra da vítima, em crimes contra a dignidade sexual, possui valor probante diferenciado
e pode ser suficiente para sustentar a condenação, conforme entendimento consolidado do STJ.

6. A tenra idade da vítima pode ser considerada para a exasperação da pena-base, sem que isso
configure dupla valoração de elementos já previstos no tipo penal.

7. O intenso trauma psíquico suportado pela vítima, que se mostrou superior àquele inerente ao
tipo penal, é fundamento idôneo para elevação da pena-base.

8. A elevação da pena em 1/6 por força da incidência da circunstância agravante prevista no art.
61, II, "f", do Código Penal atende as diretrizes desta Corte Superior.

9. A Corte de origem constatou ter sido demonstrada a relação de autoridade do acusado sobre a
vítima, por ser companheiro de sua avó, o que justifica a incidência da causa de aumento
capitulada no art. 226, II, do Código Penal. A inversão do julgado, no ponto, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial,
nos termos da Súmula 7 /STJ.

10. As frações de continuidade delitiva estão em conformidade com os critérios estabelecidos
por esta Corte Superior nas hipóteses de crimes sexuais, conforme tese repetitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A realização de perícia psicológica não solicitada no momento oportuno
está sujeita à preclusão e depende da demonstração de prejuízo concreto à defesa. 2. A palavra
da vítima em crimes sexuais possui valor probante diferenciado e pode sustentar a condenação,
mesmo sem perícia psicológica. 3. A tenra idade da vítima pode ser considerada para a
exasperação da pena-base, sem que isso configure dupla valoração de elementos já previstos no

Otipo penal. 4.  intenso trauma psíquico suportado pela vítima, que se mostrou superior àquele
inerente ao tipo penal, é fundamento idôneo para elevação da pena-base".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 400, § 1º, 402, 563; CP, art. 61, II, "f", art. 226, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 212.805/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 920.092/SP, Rel. Min. Antonio14/5/2025
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.104.847/SP,26/8/2024
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.898.3644/3/2024
/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no20/3/2023
AREsp 2.564.548/TO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;13/8/2024
STJ, AgRg no AREsp n. 2.681.364/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 915.717/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,20/8/2024
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.479.969/SC, Rel. Min. Otávio de Almeida4/11/2024
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg26/8/2024
no AgRg no AREsp n. 1.925.340/TO, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador Convocado
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do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 1.929.626/RJ,10/5/2022
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.5/10/2021
883.502/MG, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;17/6/2024
STJ, AgRg no REsp n. 2.124.779/SE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.379.098/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,18/6/2024
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp n. 2.017.786/SP, Rel. Min. Jesuíno13/8/2024
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ;24/6/2024
STJ, REsp n. 2.029.482/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em .17/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por e  contra decisãoC. G. DA S. M. S. S.
monocrática que, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do Regimento Interno do STJ,
conheceu em parte do recurso especial e, nesta extensão, negou-lhe provimento (fls. 351-365). 

Os agravantes reiteram seus argumentos de mérito recursal. Aduzem, em síntese,
que: (I) a "análise psicológica pode ser decisiva para confirmar ou refutar alegações feitas ao
longo do processo, sendo uma prova técnica que pode complementar e até mesmo corrigir a
interpretação dos fatos baseada exclusivamente nos depoimentos. Portanto, a realização dessa
perícia é indispensável para assegurar que a decisão judicial seja proferida com base em um
conjunto probatório completo e robusto" (fl. 376); (II) a condenação tem como único elemento
de prova a palavra da vítima, o que não seria suficiente para sustentar o decreto condenatório;
(III) não há fundamento idôneo para valoração negativa das vetoriais culpabilidade e
consequências do crime; (IV) deve ser afastada a agravante capitulada no art. 61, II, "f", do CP,
bem como a causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP; (V) deve ser afastada a
"continuidade delitiva, uma vez que não há elementos suficientes nos autos para comprovar a
prática de múltiplos delitos nas mesmas condições de tempo, modo e lugar, de ambos os réus"
(fl. 385).     

Pedem, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial
seja conhecido e provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações dos agravantes não são suficientes para alterar a decisão agravada, que
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, ao afastar a alegação de
cerceamento de defesa pelo indeferimento do pedido de perícia para análise psicológica dos
acusados e da vítima, o Tribunal de origem o fez nos seguintes termos:
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"10. No que pertine aos acusados, acertou o julgador de primeiro grau ao destacar a
superveniência de preclusão da formalização do pedido, haja vista que deixou para
fazê-lo em sede de alegações finais, quando já concluída a fase de instrução
probatória.
11. Já no que diz respeito à ausência de laudo psicológico na vítima, afere-se que, nos
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a perícia psicológica da
vítima é desnecessária como elemento de prova no crime de estupro de vulnerável
[...]
12. Outrossim, a alegação de nulidade por ausência de perícia psicológica na vítima
exige a demonstração de efetivo prejuízo à defesa para a parte apelante, o que não
restou demonstrado.
13. Assim, de acordo com o art. 563 do Código de Processo Penal, eventual nulidade
processual apenas pode ser declarada, se houver a efetiva demonstração de prejuízo à
defesa, em observância ao princípio do , o que não ocorreu nopas de nullité sans grief
presente caso concreto.
14. Em razão disso, apenas a alegação de nulidade por ausência de perícia
psicológica na vítima, desacompanhada de indicação de prejuízos concretos
eventualmente suportados pela defesa, impossibilita o seu reconhecimento, conforme
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça".

O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias não merece reparos. A pretensão
defensiva foi afastada ao argumento de que a medida solicitada não seria imprescindível à
constatação da prática criminosa; que a diligência deveria ter sido requerida no momento
oportuno (arts. 396-A e 402, do CPP), estando sujeita a preclusão; e que a alegação de nulidade
foi apresentada sem indicação de prejuízos concretos eventualmente suportados pela defesa. Tal
compreensão encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA DE CONFRONTO DE VOZ.
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento
ao recurso ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava a realização de perícia de
confronto de voz pelo Instituto de Criminalística Carlos Éboli (ICCE) em
interceptações telefônicas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a realização de perícia de confronto
de voz, não solicitada no momento oportuno, pode ser deferida em fase posterior do
processo, considerando-se a alegação de preclusão e o caráter protelatório do pedido.
III. Razões de decidir
3. A perícia de confronto de voz foi considerada desnecessária e protelatória pelas
instâncias ordinárias, com base na discricionariedade do juiz em indeferir provas
impertinentes.
4. A jurisprudência desta Corte ampara o indeferimento de diligências não requeridas
no momento oportuno, conforme o art. 402 do CPP, e a ausência de demonstração de
prejuízo concreto impede a alegação de nulidade.
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5. A perícia requerida seria inócua, pois o ICCE já havia constatado a insuficiência
de fala líquida nos áudios para realização de exames em diligência idêntica do corréu.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido".
[...]
(AgRg no RHC n. 212.805/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. NULIDADE. QUEBRA DA CADEIA DE
CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE
PREJUÍZO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. MATÉRIA JÁ ANALISADA PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO HC N. 805.492/SP. EXCESSO DE
PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO FEITO. NÃO OCORRÊNCIA.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior "evoluiu para considerar que, no processo
penal, mesmo as nulidades absolutas exigem prejuízo e estão sujeitas à preclusão"
(RHC n. 43.130/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifei).2/6/2016 16/6/2016
2. Na hipótese, além da preclusão da pretensão, não logrou o réu demonstrar o
prejuízo suportado em razão da ausência de perícia nas filmagens das câmeras de
segurança, uma vez que o Tribunal de origem consignou que "os réus foram
pronunciados com fundamento em farto conjunto probatório, que não se resumiu
apenas às filmagens como quer fazer crer o impetrante. Segundo consta da pronúncia,
as próprias esposas dos réus admitiram que presenciaram o corréu Paulo Filipe de
Oliveira desferir um golpe de canivete na vítima e o paciente ANTONIO ONOFRE
'pegar um pedaço de pau no chão e correr para cima de Fernando'. No mesmo
sentido, há outros depoimentos, além daquele prestado pela vítima (fls.639/650 autos
originários)".
3. A alegação de ausência de fundamentação idônea para imposição da cautelar
máxima consubstancia mera reiteração de pedido formulado no HC n. 805.492/SP,
também impetrado em favor do paciente (ora agravante), contra o acórdão que impôs
sua prisão preventiva, mantida na íntegra pelo acórdão recorrido.
4. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de forma
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que possam
influir na tramitação da ação penal.
5. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, já que a
ação penal, que processa crime de homicídio doloso na forma tentada, ocorrido em 1º
/5/2022, foi deflagrada em desfavor de 2 investigados, sendo a denúncia recebida em 

, oportunidade em que foi decretada a prisão preventiva do agravante,11/5/2022
posteriormente revogada pelo Juízo de primeiro grau. O agravante e o corréu foram
pronunciados em . O Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso em24/8/2022
sentido estrito ministerial para decretar a prisão preventiva do réu, em . A23/2/2023
sessão plenária do Tribunal do Júri foi designada para , ocasião em que o19/10/2023
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corréu foi condenado e, em razão da impossibilidade de comparecimento do
agravante, fez-se necessário o reagendamento da referida sessão de julgamento para o
dia .5/9/2024
6. Desse modo, não há falar-se em excesso de prazo, pois o processo vem tendo
regular andamento, com respeito às garantias constitucionais de ampla defesa e do
devido processo legal.
7. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 920.092/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

Acrescente-se que, na condução do processo penal, cabe ao juiz indeferir,
motivadamente, a produção de provas irrelevantes ao deslinde do feito, nos termos do art. 400, §
1º, do CPP. Estando adequadamente fundamentada sua decisão, concluir que a prova pretendida
seria necessária demandaria reexame do conjunto fático-probatório da causa, inviável nesta
instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS . ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.
INOCORRÊNCIA. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. SÚMULA 7 DO STJ.
ADEMAIS, FUNDADAS RAZÕES. LAVRATURA DE AUTO
CIRCUNSTANCIADO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA QUÍMICO-
TOXICOLÓGICA MOTIVADAMENTE INDEFERIDO. SÚMULA 7 DO STJ.
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO INCABÍVEL. DOSIMETRIA PENAL. REINCIDÊNCIA.
CONDENAÇÃO ANTERIOR À PENA DE MULTA. POSSIBILIDADE. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NÃO RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
5. Sem embargos acerca do amplo direito à produção de provas necessárias a dar
embasamento às teses defensivas, ao magistrado, mesmo no curso do processo penal,
é facultado o indeferimento, de forma motivada, das diligências protelatórias,
irrelevantes ou impertinentes. Ademais, a instauração de incidente depende da
existência de dúvida plausível acerca da higidez mental do acusado, a ser avaliada
pelo Juízo processante.
6. No caso, a perícia pleiteada foi motivadamente indeferida, porquanto não se
reputou haver suficiente comprovação de comprometimento da higidez mental do
recorrente. Dessa forma, para uma melhor aferição acerca da concreta
indispensabilidade da prova requerida, a fim de contrariar a premissa firmada pelas
instâncias ordinárias sobre a ausência de dúvida razoável da dependência
toxicológica do acusado, seria necessária uma profunda incursão em todo o acervo
fático-probatório dos autos, providência inviável em recurso especial, em razão do
óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
11. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 2.104.847/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
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"[...]
5. Nos termos do § 1° do art. 400 do Código de Processo Penal, as provas serão
produzidas numa só audiência, podendo o Juiz indeferir as consideradas irrelevantes,
impertinentes ou protelatórias.
Consoante discricionariedade do Juízo em apreciar as provas do processo, não se
verifica nulidade no indeferimento de provas que em nada modificariam o resultado
final. Dessa forma, ao concluir que o Magistrado pode, quando devidamente
fundamentado, avaliar e decidir pela necessidade da produção de provas requeridas
pelas partes, indeferindo aquelas consideradas irrelevantes, impertinentes ou
protelatórias (art. 400, § 1°, do CPP), exatamente como ocorreu in casu, a Corte
Estadual decidiu em sintonia com a jurisprudência pacificada no âmbito deste
Superior Tribunal, sendo inviável a alteração do quanto decidido pelo óbice da
Súmula 7/STJ.
6. Cabe ao juiz indeferir, motivadamente, a produção de provas irrelevantes ao
deslinde do feito, nos termos do art. 400, § 1º, do CPP. Estando adequadamente
fundamentada sua decisão, concluir que a prova pretendida seria necessária é medida
vedada pela Súmula 7/STJ (AgRg no AREsp n. 2.027.084/DF, Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe  - grifo nosso).26/4/2022
[...]
15. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp n. 1.898.364/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2023 23/3/2023

Em relação ao pedido absolutório, o Tribunal local pautou-se no depoimento da
vítima, prestado sob o crivo do contraditório, para manter a condenação. Vale destacar a seguinte
conclusão do acórdão, exarada após o exame da prova testemunhal (fl. 261):

 
"25. Portanto, a prova, produzida no caderno processual, é apta a condenar o acusado
pela prática do delito de estupro de vulnerável, bem como a acusada pela conduta
omissiva, visto que, conhecedora dos fatos, deixou de agir de modo a impedir o
resultado. Tais elementos são suficientes para afastar o pleito absolutório".

Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 /STJ.
Acrescento que, conforme o entendimento deste STJ, nos delitos contra a liberdade sexual, por
frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante diferenciado,
podendo ser suficiente para sustentar a condenação, conforme o exame que dela fizerem as
instâncias ordinárias. A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA DECISÃO
MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA.
CONFIRMAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. PENA- BASE. CULPABILIDADE E
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE
AUMENTO. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na clandestinidade,
a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos de prova - no caso, a prova
testemunhal -, assume especial relevância. Precedentes.
[...]
8. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.564.548/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 29/8/2024
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7
/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO EM
CRIMES QUE ENVOLVEM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL.
DOSIMETRIA. VETORIAL CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO
IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu que o conjunto das provas colhidas deixou certo ter
o réu abusado sexualmente da vítima. Com efeito, a alteração do julgado, a fim de
reconhecer que o acusado não cometeu o delito que lhe foi imputado, demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, providência inviável em sede de recurso
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
2. Nos delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios,
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado, sendo suficiente para sustentar a
condenação.
3. A vetorial circunstâncias do crime foi negativada diante das ameaças proferidas
pelo recorrente para que a vítima mantivesse em segredo os abusos a que era
submetida. Tal fundamento, por não configurar elementar do crime, é suficiente para
a avaliação negativa da referida vetorial.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.681.364/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)20/8/2024 26/8/2024

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Ao valorar negativamente as vetoriais culpabilidade e consequências do crime, o
Tribunal de origem o fez nos seguintes termos (fls. 265-266):

 
"32. Ao fundamentar a circunstância judicial da culpabilidade na dosimetria dos dois
acusados, o juízo de primeiro grau utilizou como argumento o fato de a vítima ter
apenas 07 anos de idade quando começaram os abusos. Ressaltou que a
idade significativamente inferior ao limite etário de 14 anos previsto no tipo penal lhe
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coloca em situação de menor capacidade de defesa, o que justificaria uma censura
mais elevada.
33. A culpabilidade, como circunstância judicial, “deve ser compreendida como juízo
de reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor reprovação do
comportamento do réu” (STJ, HC 305145/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª Turma,
julg. em , DJe em ). Deste modo, ainda amparado na23/11/2017 28/11/2017
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a tenra idade da vítima é causa idônea
para fins de valoração negativa da culpabilidade
[...]
34. Relativamente às consequências do crime, o juízo  utilizou comoa quo
fundamento para a valoração negativa de ambos os acusados o fato de que “o crime
trouxe consequências que ultrapassam aquelas comuns ao delito, notadamente pelos
reflexos de ordem psicológica causados na vítima”.
35. As consequências do crime relacionam-se, pois, ao efeito da conduta criminosa,
devendo ser aferido o maior ou menor dano causado pelo modo de agir do
condenado, seja de cunho material ou moral. Portanto, o trauma psicológico sofrido
pela vítima, que extrapola o tipo penal, é fundamentação adequada para a
exasperação da pena e reconhecimento da circunstância judicial referente às
consequências do crime, haja vista o relatório técnico elaborado por psicóloga
vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social (fls. 43), segundo o qual “a
vítima apresenta sentimentos traumáticos diante da violência sofrida”".

O entendimento adotado encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior.
Nos crimes sexuais, a tenra idade da vítima pode ser considerada para a exasperação da pena-
base, sem que isso configure dupla valoração de elementos já previstos no tipo penal. Isso
porque quanto menor a idade das vítimas, maior é a vulnerabilidade, principalmente pela
impossibilidade de oferecer resistência, o que revela maior reprovabilidade da conduta. A esse
respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA EMPREGADA. PRECEDENTES. AGRAVANTE
GENÉRICA PREVISTA NO ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL E
MAJORANTE DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE BIS
IN IDEM. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II - Conforme abordado na decisão agravada, no que diz respeito às circunstâncias do
crime, o Tribunal de Justiça estadual agiu na mais absoluta congruência com a
jurisprudência desta Corte, sedimentada no sentido de que a tenra idade (quatro anos)
é uma circunstância legítima a ensejar a exasperação da pena-base, em observância
ao princípio da proporcionalidade. Pois, quanto mais jovem a criança, maior o grau
de vulnerabilidade e, por conseguinte, maior a reprovabilidade da conduta.
Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido".
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(AgRg no HC n. 915.717/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/11/2024 7/11/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. TENRA IDADE QUE AUTORIZA O
AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao julgador é garantida a discricionariedade para a fixação da pena-base, dentro
do seu livre convencimento motivado e segundo as circunstâncias do caso concreto.
2. Na espécie, trata-se de criança que possuía entre 07 (sete) e 10 (dez) anos de idade
na data dos fatos, o que legitima a exasperação da pena-base para além do mínimo
legal, haja vista sua maior vulnerabilidade.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.479.969/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

.)29/8/2024

Ao valorar negativamente as consequências do crime, o Tribunal local destacou o
intenso trauma psíquico suportado pela vítima, que se mostrou superior àquele inerente ao tipo
penal, o que permite, de fato, a elevação da pena-base. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO.
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. EXCLUSÃO DA CAUSA DE
AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL.
VÍTIMA QUE FICOU SOB OS CUIDADOS EXCLUSIVOS DO RÉU. BREVE
PERÍODO DE TEMPO. NEGATIVAÇÃO DA VETORIAL DAS
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
1. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na apreciação dos elementos fático-
probatórios, pela configuração do delito, não há como modificar o entendimento
firmado pelas instâncias ordinárias para acolher o pleito absolutório, o que implicaria
o reexame aprofundado da prova dos autos, providência vedada na via especial, a
teor da Súmula 7 do STJ.
2. "É adequada a incidência da causa de aumento do art. 226, II, do Código Penal na
hipótese em que o agente exerce autoridade, ainda que momentânea e por breve
período, sobre a vítima" (AgRg no AREsp 852.911/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).14/06/2016 27/06/2016
3. As consequências do crime sofridas pela vítima - intenso abalo psicológico sofrido
pela ofendida, que naquele ano veio a ser reprovada na escola e, mesmo após anos do
ocorrido, chora quando o assunto vem à tona -, não podem ser consideradas inerentes
ao tipo penal do estupro de vulnerável, pois denotam resultado gravíssimo, que
transborda, em muito, do contido no tipo penal mencionado.
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.925.340/TO, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)10/5/2022 13/5/2022
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"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. ANÁLISE
ESTRITAMENTE JURÍDICA DAS QUESTÕES APRESENTADAS, JULGADAS
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 226, II, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA DA PENA.
VALORAÇÃO NEGATIVA DO VETOR JUDICIAL DAS CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME. SUPORTE EM ELEMENTOS CONCRETOS. ABALO PSICOLÓGICO
DA VÍTIMA (MENOR DE 14 ANOS). IDONEIDADE DO FUNDAMENTO.
CAUSA DE AUMENTO RELATIVA À RELAÇÃO DE AUTORIDADE DO
AGENTE COM A VÍTIMA. NO CASO, TIO POR AFINIDADE.
DEMONSTRAÇÃO. OCORRÊNCIA.
[...]
2. Consta da sentença condenatória que, no que tange às consequências do crime,
depreende-se do laudo de fls. 105/106, que extrapolaram, e muito, o tipo penal em
questão, pois acarretaram traumas psicológicos na vítima, que até hoje necessita de
tratamento psicológico e psiquiátrico.
3. O Juízo singular agiu em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior,
ao justificar a valoração negativa das consequências do crime em face dos danos
psicológicos gerados nas vítimas, principalmente, quando da condição de menores de
14 anos.
4. O abalo psicológico sofrido pela Vítima, quando concretamente demonstrado,
como ocorreu na hipótese em apreço, autoriza a majoração da pena-base (AgRg no
AREsp n. 1.702.517/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ). [...] Na29/9/2020
espécie, deve ser mantida a exasperação da pena-base acima do mínimo legal, com
lastro na valoração desfavorável das consequências do delito, pois ficou evidenciado
nos autos o severo trauma psicológico sofrido pela vítima menor de 14 anos, a
demonstrar que a conduta do agente extrapolou o tipo penal violado, merecendo,
portanto, maior repreensão. Precedentes (AgRg no HC n. 425.403/MS, Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ). (AgRg no AREsp n.13/3/2018
1.623.787/TO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe ).22/3/2021
[...]
7. Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp n. 1.929.626/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)5/10/2021 13/10/2021

Outrossim, "não se pode afastar a conclusão das instâncias ordinárias, que, a despeito
de ausência de perícia específica neste sentido, entenderam que as consequências do crime
ultrapassaram o trauma que se usualmente espera em delitos desta natureza" (AgRg no HC n.
701.949/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes, DJe de ).1/4/2022

No que diz respeito à segunda fase da dosimetria, o Código Penal olvidou-se de
estabelecer limites mínimo e máximo de aumento ou redução de pena a serem aplicados em
razão das agravantes e das atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete
ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso,
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escolher a fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração diversa de 1/6 exige
motivação concreta e idônea. Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. CONFISSÃO
QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou de
redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes genéricas.
Assim, a exasperação ou diminuição da reprimenda em razão da incidência de
circunstância agravante ou atenuante deve respeitar, em regra, a fração de 1/6, salvo
situações excepcionais, devidamente justificadas.
2. Na hipótese, tendo o réu admitido que praticou os delitos de sonegação fiscal, a
tese exculpante de que o fizera em razão da situação financeira que atravessava a
empresa não afasta o reconhecimento da atenuante da confissão que, mesmo
qualificada, tem o condão de reduzir a pena à fração de 1/6, considerada adequada
para a segunda fase da dosimetria por esta Corte Superior.
3. Ressalte-se que, "na espécie, não havendo a Corte estadual sequer reconhecido a
incidência da referida atenuante, ainda que qualificada, e sendo sua incidência
reconhecida de ofício, não há justificativa para aplicá-la em menor extensão.
Precedentes." (AgRg no HC n. 881.988/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).11/3/2024 13/3/2024
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.502/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 20/6/2024
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES NA REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CABIMENTO. LATROCÍNIO. CONFISSÃO. INCIDÊNCIA. PATAMAR
INFERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Sendo a Revisão Criminal uma ação e não um recurso, é amplamente majoritário o
entendimento de que não cabem embargos infringentes na Revisão Criminal.
2. O nosso Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de diminuição de
pena a serem aplicados em razão de circunstâncias atenuantes e agravantes, cabendo
à prudência do magistrado fixar o patamar necessário, dentro de parâmetros razoáveis
e proporcionais, com a devida fundamentação.
3. Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de
que o aumento para cada agravante ou de diminuição para cada atenuante deve ser
realizado em 1/6 da pena-base, ante a ausência de critérios para a definição do
patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior
à fração paradigma estar concretamente fundamentado.
Precedentes.
4. No presente caso, tendo a confissão apresentada do crime de latrocínio sido
qualificada, uma vez que o acusado assume que matou a vítima em legítima defesa,
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além dele não ter assumido a subtração, justificada a redução da pena em fração
inferior a 1/6.
5. Agravo regimental parcialmente provido para conhecer do recurso especial".
(AgRg no REsp n. 2.124.779/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/6/2024 21/6/2024

No caso, não há nenhuma irregularidade na dosimetria da pena. Por força da
incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal, elevou-se a pena em
exatamente 1/6 (fl. 266). Assim, observo que a pena foi fixada de forma razoável e proporcional,
não havendo justificativa para intervenção desta Corte Superior.

Sobre a incidência da causa de aumento capitulada no art. 226, II, do Código Penal, a
Corte de origem constatou ter sido demonstrada a relação de autoridade do acusado sobre a
vítima, por ser companheiro de sua avó. É o que se colhe do acórdão recorrido (fl. 267):

 
"39. Deste modo, a mencionada causa de aumento relaciona-se com a qualidade do
sujeito ativo, seja em razão do parentesco ou da sua posição de autoridade perante a
ofendida. Em face do apelante ser companheiro da avó da vítima, afere-se que ele se
valeu dos vínculos familiares e hierárquicos para o cometimento do delito. Sendo
assim, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é firme a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o preceito contido no artigo
226, inciso II, do CP ‘abrange todo o agente que, por qualquer título, tenha
autoridade sobre a vítima’ (AgRg no REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe )” (STJ, AgRg27/2/2018 7/3/2018
no HC 909900/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª Turma, julg. em , DJe em 17/06/2024

)".20/06/2024

Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 /STJ.
A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
PROCESSUAL PENAL. SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA
DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE (ART. 218-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - CPP). DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART.
226, II, DO CÓDIGO PENAL - CP. AVÔ DA VÍTIMA QUE EXERCIA
AUTORIDADE SOBRE A MESMA. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO
QUE DEMANDA ANÁLISE FÁTICO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REGIME
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS
DE DIREITOS. NÃO RECOMENDÁVEL NO CASO. GRAVIDADE CONCRETA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ?
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal a quo está em harmonia com a jurisprudência desta
Corte, firme no sentido de que "[a] causa de aumento prevista no art. 226, II, do CP
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incide se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge,
companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer
outro título tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao seio
familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação de
autoridade do agente criminoso sobre a vítima" (AgRg no REsp n. 2.094.943/MG,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,28/11/2023
DJe de 1º/12/2023).
2. As instâncias ordinárias consignaram que o agente era avô da vítima, e residiam no
mesmo domicílio, exercendo autoridade sobre a mesma. É certo que, a modificação
do entendimento sobre a relação de autoridade entre o recorrente e a vítima
demandaria o reexame minucioso da matéria fática, com óbice na Súmula n. 7 do STJ.
3. Em que pese a primariedade do recorrente, as circunstâncias judiciais favoráveis,
com pena-base fixada na mínimo legal e a reprimenda corporal tenha sido
estabelecida em 3 anos e 6 meses de reclusão, o regime inicial semiaberto foi fixado
a partir de motivação concreta extraída dos autos, ante a maior reprovabilidade da
conduta do agente.
4. O TJ manteve o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, sob o fundamento de que a medida não seria socialmente
recomendável, em razão da gravidade concreta da conduta. Nesse contexto, para se
concluir de modo diverso, acolhendo a tese defensiva de que a medida seria
socialmente recomendável, necessário o revolvimento fático-probatório, vedado
conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ? STJ.
5. No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, não foi comprovado o
dissídio jurisprudencial, porquanto o recorrente não realizou o indispensável cotejo
analítico entre o decisum recorrido e os acórdãos indicados como paradigmas. Dessa
forma, a controvérsia não comporta conhecimento pela alínea "c" do permissivo
constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 1º, do Código de
Processo Civil ? CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça ? RISTJ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.379.098/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 19/8/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211
/STJ E 282/STF. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE PROVA. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA.
INVERSÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 212 DO
CPP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. MAJORANTE DO ART.
226, II, DO CPP. AFASTAMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
5. O Tribunal de origem concluiu pela incidência da majorante prevista no art. 226,
II, do CP, pois as provas dos autos evidenciaram que o agente exercia autoridade
sobre a vítima. A alteração da referida conclusão demandaria reexame fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido".

Documento eletrônico VDA49230443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/08/2025 14:10:37
Código de Controle do Documento: 207e5ddd-afde-4d37-81bf-4b551afc1918



(AgRg no REsp n. 2.017.786/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

Não há prequestionamento da tese relativa à violação ao princípio da congruência,
pois referida matéria não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido. Tampouco foram opostos
embargos de declaração para buscar o pronunciamento da Corte de origem sobre o tema.
Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento do recurso especial
no ponto.

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias
de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP,
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de ).12/03/2018
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.721.960/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)20/10/2020 12/11/2020

Sobre a continuidade delitiva o Tribunal de origem destacou que "a vítima relatou
que os abusos ocorreram por cerca de 06 anos, na casa onde morava com a avó [...] ré M. S. S.
tomou conhecimento da conduta criminosa praticada por seu companheiro em, pelo menos, duas
oportunidades, mantendo-se omissa." (fl. 268), razão pela qual as frações de 2/3 e 1/6
seriam adequadas. Tal compreensão encontra respaldo na jurisprudência deste STJ de que "no
crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista
no art. 71, , do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atoscaput
sexuais praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas permita
concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições" (REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra Laurita
Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe de ). Eis a ementa do mencionado17/10/2023 20/10/2023
precedente, julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos de controvérsia:

 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PENAL. ART. 217-A DO CÓDIGO
PENAL. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO INDETERMINADO DE ATOS
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SEXUAIS. FRAÇÃO DE MAJORAÇÃO DA PENA. CRIMES PRATICADOS POR
LONGO PERÍODO DE TEMPO. RECORRÊNCIA DAS CONDUTAS
DELITIVAS. PRÁTICA INEQUÍVOCA DE MAIS DE 7 (SETE) REPETIÇÕES.
POSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO MÁXIMA. CONTINUIDADE DELITIVA
ENTRE TIPOS PENAIS DIVERSOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO
CONCURSO MATERIAL. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO,
COM FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA.
1. A continuidade delitiva, prevista no art. 71 do Código Penal, é instituto da
dosimetria da pena concebido com a função de racionalizar a punição de condutas
que, embora praticadas de forma independente, estejam inseridas dentro de um
mesmo desenvolvimento delitivo. Por opção legislativa e critérios de política
criminal, a lei penal afasta excepcionalmente a aplicação do concurso material e
impõe uma única punição àqueles casos nos quais os crimes subsequentes possam ser
tidos como continuação de um primeiro delito, de acordo com a análise das
condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes.
2. A compreensão jurisprudencial uníssona desta Corte Superior firmou-se no sentido
de que, diante da prática de apenas 2 (duas) condutas em continuidade, deve-se
aplicar o aumento mínimo previsto no art. 71, caput, do Código Penal, qual seja, 1/6
(um sexto). A partir desse piso, a fração de aumento deve ser aumentada
gradativamente, conforme o número de condutas em continuidade, até se alcançar o
teto legal de 2/3 (dois terços), o que ocorre a partir da sétima conduta delituosa.
3. A adoção do critério referente ao número de condutas praticadas suscita questões
específicas nos crimes de natureza sexual, especialmente no delito de estupro de
vulnerável, em razão do triste contexto fático que frequentemente se constata nestes
crimes.
Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública - 2023 acerca da
violência sexual infantil, ao longo de 2022 houve, no Brasil, 56.820 registros
policiais de estupro de vulnerável. Desse total, 72,2% dos casos ocorreram na própria
residência da vítima e em 71,5% dos casos o estupro foi cometido por um familiar.
4. A proximidade que o autor do delito de estupro de vulnerável normalmente possui
com a vítima, a facilidade de acesso à sua residência e a menor capacidade que os
vulneráveis possuem de se insurgir contra o agressor são condições que favorecem a
repetição silenciosa, cruel e indeterminada de abusos sexuais. Não raras vezes, cria-
se um ambiente de submissão perene da vítima ao agressor, naturalizando-se a
repetição da violência sexual como parte da rotina cotidiana de crianças e
adolescentes. Nessas hipóteses, a vítima, completamente subjugada e objetificada,
não possui sequer condições de quantificar quantas vezes foi violentada.
A violência contra ela deixou ser um fato extraordinário, convertendo-se no modo
cotidiano de vida que lhe foi imposto.
5. A torpeza do agressor, que submeteu a vítima a abusos sexuais tão recorrentes e
constantes ao ponto de tornar impossível determinar o número exato de suas
condutas, evidentemente não pode ser invocada para se pleitear uma majoração
menor na aplicação da continuidade delitiva. Nos crimes de natureza sexual, o
critério jurisprudencial objetivo para a fixação da fração de majoração na
continuidade delitiva deve ser contextualizado com as circunstâncias concretas do
delito, em especial o tempo de duração da situação de violência sexual e a
recorrência das condutas no cotidiano da vítima, devendo-se aplicar o aumento no
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patamar que, de acordo com as provas dos autos, melhor se aproxime do número real
de atos sexuais efetivamente praticados.
6. No caso, a Corte estadual esclareceu que a Vítima, com apenas 11 (onze) anos de
idade no início das condutas delitivas, foi submetida pelo Acusado aos mais diversos
tipos de atos libidinosos, de modo frequente e ininterrupto, ao longo de cerca de 4
(quatro) anos.
Estas circunstâncias fáticas tornam plenamente justificada a majoração da pena, em
decorrência da continuidade delitiva, na fração máxima de 2/3 (dois terços).
7. Não é possível a aplicação da continuidade delitiva entre os delitos de estupro
qualificado (art. 213, § 1.º, do Código Penal) e estupro de vulnerável (art. 217-A do
Código Penal), pois se tratam de tipos penais que tutelam bens jurídicos diversos e
que possuem circunstâncias elementares bastante distintivas. Enquanto o estupro de
vulnerável tutela a dignidade sexual e o direito ao desenvolvimento da personalidade
livre de abusos, o estupro qualificado tutela a liberdade sexual e o direito ao exercício
da sexualidade sem coações. No caso, verifica-se que ambos os bens jurídicos foram
violados, pois o Recorrido violou a dignidade sexual da criança, convertendo-a em
instrumento sexual quando ela sequer era capaz de consentir com os atos praticados,
bem como, posteriormente, violou a liberdade sexual da adolescente, privando-a da
liberdade de consentir ao constrangê-la mediante o emprego de grave ameaça.
8. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do Código de
Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "No crime de estupro de vulnerável, é possível
a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código
Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados,
desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir
que houve 7 (sete) ou mais repetições".
9. Recurso especial provido".
(REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de .)17/10/2023 20/10/2023

Acolher a tese de inocorrência dos delitos é medida que também demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial,
nos termos da Súmula 7/STJ. As próprias razões deste agravo regimental confirmam tal
conclusão, já que não indicam nenhum excerto do acórdão recorrido que, reconhecendo
fatos incontroversos, permitisse a este STJ concluir pela inocorrência dos crimes sexuais.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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